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SINOPSE 
 
Este documento institucional foi elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada e a pela Receita Federal do Brasil. Foi estimado o gasto tributário em saúde, 
calculado com base em dados efetivos dos anos de 2003 a 2013. A partir de tal 
evidência empírica, o Ministério da Saúde poderá avaliar e monitorar com mais rigor o 
papel dos subsídios no financiamento do Sistema Único de Saúde. 
 
ABSTRACT 
 
This technical paper has been prepared by the Applied Economic Research Institute 
and by the Federal Revenue Office of Brazil. It was calculated the value of the tax 
subsidies allocated to health care between 2003 to 2013. From this empirical evidence, 
the Ministry of Health will be able to control and to monitor more rigorously the role 
of such subsidies within the financing of the Brazilian health system. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Sistemas tributários admitem a presença de desonerações, isenções, deduções, reduções 

de base de cálculo, reduções de alíquota e créditos presumidos, entre outros. Uma parte de 
tais dispositivos faz parte do funcionamento regular do próprio sistema; outra parte financia 
atividades extraordinárias tanto na área social (educação, saúde, previdência etc.), quanto na 
área econômica (setor automobilístico, eletrodomésticos etc.) – como, por exemplo, os gastos 
tributários. 

Em particular, tal renúncia de arrecadação fiscal pode ser definida enquanto uma 
transferência de recursos públicos realizada mediante a redução da obrigação tributária dos 
contribuintes (Kraan, 2004). Assegurados na legislação, tais gastos dão um tratamento 
favorável a uma determinada atividade ou para determinados contribuintes. Ao reduzir a carga 
tributária direta ou indiretamente, acaba se criando uma brecha no sistema tributário de 
referência com a finalidade de alcançar certos objetivos de política econômica ou social (CIAT, 
2011). Em outras palavras, são os incentivos governamentais, em que o Estado deixar de 
arrecadar parte dos tributos, ao efetuar um pagamento implícito, um gasto indireto (RFB, 
2012).  

Cabe assinalar, a Receita Federal do Brasil (RFB) produz, anualmente, três relatórios com 
informações sobre o gasto tributário em saúde: dois deles são elaborados em uma perspectiva 
futura, referente aos exercícios subsequentes, apresentando previsões/projeções da renúncia 
fiscal, que integram a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Projeto de Lei orçamentária 
Anual (PLOA); o outro relatório tem uma abordagem retrospectiva, referindo-se, a rigor, a uma 
série histórica de cinco anos, que contém a estimativa da renúncia calculada com base nos 
dados – efetivamente – registrados nas operações tributárias desoneradas durante o período. 

Este documento, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pela 
RFB, tem por objetivo tirar uma radiografia do gasto tributário em saúde, estimado com base 
em dados efetivos. Serão apresentadas a distribuição do gasto, a metodologia de cálculo e a 
estimativa da renúncia de arrecadação fiscal entre 2003 e 2013, utilizando dados agregados 
dos contribuintes (pessoa física e pessoa jurídica) – seja do lado das famílias e dos 
empregadores, seja do lado da indústria farmacêutica e dos hospitais filantrópicos.  

A publicação deste estudo vai ao encontro da necessidade de avaliar a aplicação dos gastos 
tributários em saúde, conforme a recomendação do Tribunal de Contas de União (Acórdão 
1205/2014). A partir de tal evidência empírica, o Ministério da Saúde (MS) poderá monitorar e 
avaliar com mais rigor o papel dos subsídios no financiamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS).  
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2. DISTRIBUIÇÃO DO GASTO TRIBUTÁRIO EM SAÚDE 
 
No Brasil, a obrigatoriedade de acompanhar os gastos tributários está inscrita na 

Constituição Federal de 1988, artigo 165, parágrafo sexto: “o projeto de lei orçamentária será 
acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 
tributária e creditícia” (Constituição, 1988).  

À guisa de ilustração, na figura 1, hierarquizamos o gasto tributário no quadro do 
funcionamento do sistema tributário brasileiro: 

 

Figura  1 – Sistema Tributário Brasileiro

 

Elaboração: Cetad/RFB. 

 

 

No gráfico 1, pode-se verificar que diversas áreas são financiadas por meio dos gastos 
tributários. No último ano de 2013, como demonstrado no gráfico 2, o montante total de tais 
gastos foi significativo: representou 4,66% do Produto Interno Bruto (PIB) (R$ 225 bilhões) e 
20,51% da arrecadação federal administrada pela RFB4 (90% da arrecadação total federal)  

                                                            
4 Arrecadação federal administrada pela Receita Federal inclui todos os tributos federais, como IRPJ, 
CSLL, PIS, COFINS, IPI, Contribuição Previdenciária, Imposto de Importação, etc. Não inclui taxas não 
administradas e FGTS. 
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Gráfico 1 - Gasto Direto, Gasto Tributário (Indireto), segundo ministérios selecionados - 2012 

 
Fonte: Demonstrativo dos Gastos Tributários, Bases Efetivas, RFB, 2012 e Relatório de 

Prestação de Contas da Presidência da República 2012. 
Nota: Execução orçamentária composta por OFSS RPNP e OI 
OFSS - valores liquidados orçamento fiscal e da seguridade social (OFSS) + restos a pagar não 

processados (RPNP) 
RPNP - valores liquidados restos a pagar não processados 
OI - orçamento de investimento despesa realizada 

68% 

42% 

90% 

50% 
68% 

80% 

32% 

58% 

10% 

50% 
32% 

20% 

Trabalho Ciência e
Tecnologia

Educação Cultura Desporto e Lazer Saúde

GASTO DIRETO GASTO TRIBUTÁRIO



9 

 

Gráfico 2 - Percentual Gasto Tributário Total, PIB e Arrecadação Federal - 2007-2013

                   
Fonte: Demontrativo dos Gastos Tributários, Bases Efetivas, RFB, 2013. 

 

A mensuração da renúncia de arrecadação fiscal é cada vez mais necessária para os estudos 
relacionados à economia da saúde (Marinho, 2006), embora seja pouco explorada por 
economistas, cientistas políticos e sanitaristas.  

Seu cálculo torna a aplicação do orçamento público mais transparente, uma vez que 
estimamos aquilo que o Estado deixa efetivamente de arrecadar e não apenas sua projeção 
orçamentária. O gasto tributário em saúde pode ser distribuído em seis componentes: 
 
(i) Despesa médica do Imposto de Renda das Pessoas Físicas – IRPF (Lei 9.250/95, art. 8º) 

As pessoas físicas podem deduzir da base de cálculo do imposto de renda os gastos com 
saúde (médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
fonoaudiólogos, exames laboratoriais, hospitais, clínicas e planos de saúde). Dessa forma, a 
base de cálculo é reduzida e a pessoa apura um imposto a pagar menor. 
 
(ii) Despesa com assistência médica do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ (Lei 
9.249/95, art. 13°, V.)  
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Os empregadores podem deduzir da base de cálculo do imposto de renda os gastos com 
assistência médica, odontológica e farmacêutica fornecidos a seus empregados. 

 
(iii) Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica – Pronon / Programa Nacional de 

Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência – Pronas-PCD (Lei 12.715/12, art. 1º ao 
14°; Lei 12.844/13, art. 28°)  

 
As pessoas físicas, a partir de 2012, e, as pessoas jurídicas, a partir de 2013, podem deduzir 

do Imposto de Renda Devido (IRD) as doações e os patrocínios em favor de projetos de 
atenção oncológica e de atenção aos deficientes até o limite de 1% do seu imposto devido. 
Esses projetos devem ser, previamente, aprovados pelo MS e devem ser desenvolvidos por 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, quer sejam certificadas como 
entidades beneficentes de assistência social, quer sejam qualificadas enquanto organizações 
sociais. 

 
(iv) Desoneração da Contribuição dos Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público – PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – Cofins para a produção de medicamentos (Lei 10.147/00)5  

A tributação de PIS/Cofins incidente sobre toda a cadeia de produção e comercialização de 
medicamentos está desonerada. Para as etapas de importação e industrialização, foi instituído 
um crédito presumido de PIS/Cofins, que anula o valor dos tributos devidos nessas operações. 
Para as demais etapas, inclusive para a venda a varejo nas farmácias, a alíquota do PIS/Cofins 
foi reduzida a zero.  
 

(v) Alíquota zero de PIS/Cofins para produtos farmacêuticos e produtos químicos 
intermediários de síntese (Lei 10.637/02, art. 2º, § 3º; Lei 10.833/03, art. 2º, § 3º; Lei 
10.865/04, art. 8º, § 11; Decreto 6.426/08) 

 
A alíquota do PIS/Cofins está reduzida a zero sobre a importação ou receita de vendas dos 

produtos farmacêuticos e produtos químicos intermediários de sínteses, listados em 
regulamento (Decreto 6.426/08).  
 

                                                            
5 A Lei 10.147/00 condicionou o uso do crédito presumido ao cumprimento da regra estabelecida pela 
Câmara de Medicamentos. Essa regra, prevista na Lei 10.213/01, determinava que o reajuste dos preços 
considerasse o efeito da desoneração de PIS/Cofins no preço final dos medicamentos. Quando o crédito 
presumido era instituído, havia uma redução direta do preço final por causa do benefício fiscal, mas, a 
partir daí, os medicamentos desonerados se submetiam tão somente a um controle do teto de reajuste. 
Diz o art. 10°: “serão incorporadas aos cálculos dos preços de medicamentos das empresas sujeitas ao 
regime regulatório desta Lei as alterações ocorridas nos tributos referidos no § 1° do art. 5°”. Diz, por 
sua vez, o § 1°: “quando a alteração a que se refere o caput resultar em redução de tributos, a empresa 
beneficiada deverá efetuar a redução nos preços dos medicamentos atingidos pela nova sistemática, na 
forma estabelecida pela Câmara de Medicamentos.” A Lei 10.213/01 foi revogada e a Câmara de 
Medicamentos extinta. Ela foi sucedida pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED), criada pela Lei 10.742/2003 e regulamentada pelo Decreto 4.766/2003, tendo sua secretaria 
executiva a cargo da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 
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(vi) Isenção de IRPJ / CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Cofins e Contribuição 
Previdenciária Patronal (CPP) para os hospitais filantrópicos (Constituição Federal 1988, art. 
150, VI, “c” e art. 195°, § 7º; Lei 9.532/97, art. 12 e art. 15°; MP 2.158-35/01, art. 14, X; Lei 
12.101/09; Decreto 8.242/14)  

As entidades filantrópicas na área da saúde devem ofertar a prestação de seus serviços ao 
SUS no percentual mínimo de 60%, ou aplicar percentual da sua receita em gratuidade na área 
da saúde, e cumprir outros requisitos legais (atuar sem fins lucrativos, remunerar diretores até 
o limite do subsídio do serviço público etc.) para fazer jus à isenção de IRPJ/CSLL, Cofins e CPP. 

 
 

3. METODOLOGIA DE CÁLCULO6  
 

De forma didática, mostraremos como o gasto tributário em saúde é calculado a partir da 
base de dados efetivos da RFB, uma vez que a renúncia não pode ser extraída diretamente dos 
microdados. A renúncia por item de despesa é apurada de acordo com as suas características 
específicas (fato gerador, base de cálculo, faixa de alíquota etc.). 

 
(i) Despesa médica do IRPF 
A fonte de informação é a declaração de ajuste anual do IR das pessoas físicas (DIRPF). Na 
declaração existe uma ficha onde os contribuintes informam os pagamentos efetuados (figura 
2). Os pagamentos são classificados nos seguintes códigos: despesa médica, educação, pensão 
alimentícia etc.. O contribuinte escolhe o código e informa os valores. Após essa informação 
ser inserida, ele discrimina o tipo de gasto com saúde. Por exemplo, se foi pago ao médico, 
dentista, psicólogo, hospital, plano de saúde etc.. Informa também o valor pago e se possui 

                                                            
6 É importante esclarecer que, por ora, para efeito da mensuração do gasto tributário efetivo associado 
ao IRPF e ao IRPJ, adotou-se o critério do ano-calendário. *Apesar de a renúncia reduzir a arrecadação 
no ano de entrega da declaração (ano-exercício), o cálculo foi realizado tendo como base o ano-
calendário em que ocorreram os fatos econômicos que geraram a renúncia. Em outras palavras, no ano 
em que foi realizado – efetivamente – o gasto com serviços privados de saúde, caso contrário, ocorreria 
um descasamento temporal entre a data do gasto das famílias e dos empregadores (origem da renúncia) 
e a data de aplicação dos gastos públicos em saúde. 

(*) Essa análise se adequa para o caso da despesa médica do IRPF. Já o IRPJ possui períodos de apuração 
diferentes do IRPF, que pode ser trimestral ou anual: na apuração trimestral, a empresa levanta o 
balanço do trimestre, considera suas receitas e despesas (incluindo as deduções com saúde dos 
funcionários) e apura o IR a pagar, de tal modo que, nesse caso, nos primeiros três trimestres os gastos 
com saúde vão afetar o próprio ano do calendário (e o quarto trimestre, que tem o pagamento no mês 
seguinte ao seu término, cai no ano do exercício); a apuração anual obriga a empresa a fazer 
recolhimentos mensais por estimativa e levantar o balanço no fim do ano: os pagamentos mensais por 
estimativa são similares ao lucro presumido, aplica-se um percentual de presunção às receitas e se 
chega a uma base de cálculo do IR, aplicando-se as alíquotas e se chega ao IR a pagar. No fim do ano, 
levanta-se o balanço completo, que leva em conta todas as receitas e despesas (incluindo as deduções 
com saúde dos funcionários) e apura o IR a pagar. Nesse caso, o gasto em saúde acontece no ano 
calendário, mas afeta o fluxo de recolhimentos no ano de exercício. Em suma, tanto no caso do IRPJ 
quanto no IRPF, é adequado utilizar o ano-calendário, que sempre será o ano em que ocorreram os 
gastos médicos. 
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alguma parcela que não pode ser deduzida ou reembolsada (legislação não permite a dedução 
de gastos com remédios, próteses, óculos e órteses). 
 

Figura 2 - Pagamentos Efetuados 

 
Fonte: Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas (ano 2012). 

 
No resumo da declaração, faz-se a soma de todas as despesas médicas, diminuem-se os 

valores não dedutíveis e o resultado é registrado na ficha denominada “Rendimentos 
Tributáveis e Deduções” (figura 3). Nessa passagem deve ser observado o seguinte 
procedimento: o valor da redução da base de cálculo do imposto a pagar a partir da declaração 
do gasto em saúde (dedução) não pode ser superior ao rendimento tributável, pois não há 
previsão legal para gerar imposto negativo.7 Depois a informação é extraída desse campo, 
gerando o montante que efetivamente foi deduzido da base de cálculo do IR. 

 
Figura 3 - Rendimentos Tributáveis e Deduções 

 
Fonte: Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas (ano 2012) 

 
 
                                                            
7 A legislação do IRPF não permite a apuração de imposto de renda negativo. Como a própria noção 
sugere, quando a soma das deduções da base de cálculo é superior ao rendimento tributável auferido, a 
base de cálculo do imposto será igual a zero e não negativa. 
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Conforme a tabela do IRPF, a extração é realizada por meio de um sistema que distingue os 
contribuintes segundo o valor da base de cálculo e os classifica de acordo com as faixas de 
alíquota. O sistema realiza essa classificação, verificando a base de cálculo de todos os 
contribuintes – um a um – e busca ainda o valor do campo de dedução da despesa médica. O 
resultado dessa extração pode ser visto abaixo no quadro 1, que apresenta o somatório das 
deduções com despesas médicas, divididas segundo as faixas de alíquota. Dessa maneira, 
aplicamos as alíquotas específicas de cada faixa sobre o valor da dedução e chegamos ao valor 
estimado do gasto tributário com base em dados efetivos. De 2003 a 2008, a tabela do IRPF 
apresentava apenas três faixas de alíquota (0%, 15% e 27,5%); a partir de 2009, a tabela do 
IRPF passou a apresentar cinco faixas (0; 7,5%; 15%; 22,5%; 27,5%), definidas por ato legal (Lei 
Ordinária). Essa metodologia de cálculo, baseada na classificação individual dos contribuintes 
por faixas de alíquota, reproduz com fidelidade a apuração do imposto de renda e gera 
resultado próximo à renúncia provocada pela dedução da despesa médica. 
 

 
 
No quadro 2, vê-se o gasto tributário associado à despesa médica do IRPF, segundo tipo de 

gasto (médicos, hospitais e clínicas privadas e planos de saúde). Na ficha “Pagamentos 
Efetuados” (cf. figura 2), discrimina-se a despesa do contribuinte de acordo com tipo de gasto, 
bem como se calcula sua proporção no interior da despesa médica. A partir daí, aplica-se essa 
proporção percentual sobre o valor total da renúncia da despesa médica do IRPF, estimando o 
valor da renúncia para cada tipo de gasto. 
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Cabe sublinhar, a renúncia relativa às despesas médicas é usufruída pelos contribuintes que 

entregaram a declaração do IRPF no modelo completo. Outra opção é preencher a declaração 
no modelo simplificado, que faculta um desconto relativo a todas às deduções da base de 
cálculo (despesas médicas, dependentes, gastos de instrução, contribuição para previdência 
etc.). Esse benefício tem base legal, permitindo a dedução da base de cálculo de 20% do 
rendimento tributável até um limite de R$ 14.542,60, para o ano-calendário de 2013 (Lei nº 
12.469). Acaba-se, assim, simplificando a apuração do imposto e ajustando o IR segundo o 
princípio da capacidade contributiva (o valor do desconto simplificado é considerado renda 
consumida e refletiria uma eventual variação patrimonial). Desse modo, a partir do modelo 
simplificado, não é possível mensurar a perda de arrecadação decorrente da dedução das 
despesas médicas sobre a base de cálculo do IRPF. 

  
(ii) Despesa com assistência médica do IRPJ 

 
A fonte de informação utilizada para o cálculo da renúncia da despesa com assistência 

médica, odontológica e farmacêutica da pessoa jurídica é a Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). Nessa declaração, o contribuinte apura a base de 
cálculo do IRPJ e preenche o valor dessa despesa operacional em um campo específico (figura 
4), equivalendo, na prática, a uma dedução da base de cálculo do IR. A rigor, o cálculo consiste 
em subtrair a parcela não dedutível do total da despesa operacional com assistência e sobre 
esse resultado aplicar a alíquota específica do IRPJ,8 conforme demonstrado abaixo no quadro 
3. 

Ressalta-se que esse benefício fiscal somente pode ser utilizado por empresas que apuram 
o IRPJ pela sistemática do lucro real. Por definição, a apuração da base de cálculo pela 
sistemática do lucro presumido não permite deduções.  

 
 
 

                                                            
8 A alíquota do IRPJ é formada por um percentual básico de 15% que incide sobre todo o lucro apurado 
no período e um adicional de 10% – que incide sobre a parcela do lucro que excede o piso de R$ 20.000 
(vinte mil reis) por mês. Se a apuração durar um ano, aplicar-se-ia o adicional de 10% sobre o lucro que 
excede o valor de R$ 240.000 (R$ 20.000 x 12 meses). 
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Figura 4 - Despesas Operacionais 

 
Fonte: Declaração de Informações Economico-Fiscais das Pessoas Jurídicas, 2012. 

 
 

 
 
(iii) Pronon/Pronas-PCD (IRPF e IRPJ) 

 
A fonte de informação utilizada para estimar o cálculo da renúncia decorrente das doações 

ao Pronon e ao Pronas é a DIRPF. Nessa declaração existe uma ficha em que os contribuintes 
informam as doações efetuadas (figura 5). Existem códigos específicos para classificar cada 
tipo de doação (Pronon, Pronas, Fundo da Criança, Cultura etc.). O contribuinte escolhe o 
código, informa o nome e CNPJ do beneficiário e os valores doados. 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Doações Efetuadas 
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Fonte: Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas, 2012. 

 

O programa faz a soma das doações e transporta o total para a ficha “Cálculo do Imposto” 
para um campo indicado como “Dedução de Incentivo”, como ilustra a figura 6. Nessa 
passagem deve ser observado o seguinte procedimento: o valor da renúncia decorrente das 
doações do Pronon e do Pronas está limitado a 1% do IRD. Desse modo, é feito um corte 
automático dos valores que excedam esse limite e a informação extraída corresponde ao 
montante que efetivamente foi deduzido do IR devido. 
 

Figura 6 - Cálculo do Imposto 

 
Fonte: Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas, 2012. 

 
Esse campo é utilizado para operacionalizar a dedução do IR oriunda de todas as doações 

incentivadas, e, além do Pronon e do Pronas, inclui igualmente aquelas destinadas à cultura, 
ao audiovisual, ao fundo da criança e do adolescente, ao idoso, ao desporto etc.. Para 
decompor o valor agregado de renúncia, utiliza-se a proporção por tipo de doação proveniente 
da ficha “Doações Efetuadas” (cf. figura 5), em que as doações são informadas 
detalhadamente. Aplicamos essa proporção sobre o valor total da dedução de incentivo e 
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chegamos ao valor da renúncia por tipo de doação. Vale dizer, devido ao período de vigência 
desse item, a renúncia do IRPF só foi apurada nos anos 2012 e 2013. 

 
(iv) Desoneração PIS/Cofins para medicamentos 
 

O cálculo da desoneração do PIS/Cofins relativo à produção e à importação de 
medicamentos é definido pela RFB, a partir das informações produzidas pela Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). A CMED encaminha anualmente à RFB 
relatório com o faturamento da indústria de medicamentos. Em particular, conforme 
demonstrado no quadro 4, a renúncia é calculada pela aplicação da alíquota de PIS/Cofins 
sobre o faturamento das vendas da indústria e sobre o faturamento das vendas dos 
medicamentos importados. Cabe destacar, a tributação de PIS/Cofins para o setor de 
medicamentos está concentrada nessas etapas de importação e industrialização, em que 
incide uma alíquota de 12%. Nas demais etapas – inclusive na venda a varejo das farmácias e 
das drogarias – a alíquota é zero. 

 

 
 

(v) Alíquota zero PIS/Cofins para produtos farmacêuticos e produtos químicos 
intermediários de síntese (insumos para fabricação de medicamentos) 

 
A fonte de informação para o cálculo dessa renúncia são as declarações de importação 

registradas pelos contribuintes. Ao registrar uma declaração de importação, o contribuinte 
discrimina os bens importados, declara sua quantidade e seu valor, indica o regime de 
tributação a que essa operação está sujeita (recolhimento integral, suspensão, isenção, 
redução etc.), bem como o fundamento legal que a suporta. Agregam-se a isso códigos 
específicos que regulamentam a alíquota zero de PIS/Cofins para produtos farmacêuticos e 
produtos químicos intermediários de síntese. A declaração de importação registra o valor que 
deveria ser pago de PIS/Cofins nas importações – calculado de acordo com a regra geral, e 
também o valor que efetivamente foi pago considerando o benefício fiscal. Como indicado no 
quadro 5, a partir de 2006, a renúncia fiscal é calculada a partir da subtração do valor 
efetivamente recolhido de PIS/Cofins e o que deveria ser pago, isto é, caso as operações 
tivessem sido normalmente tributadas. 
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(vi) Isenção de IRPJ/CSLL, Cofins e CPP para os hospitais filantrópicos 

 
A fonte para calcular a renúncia do IRPJ/CSLL e da Cofins é a DIPJ. Nessa declaração, os 

contribuintes isentos indicam o tipo da sua entidade (filantrópica, associação civil, assistência 
social, educacional etc.) e demonstram a origem e a aplicação dos recursos (figura 7), 
apontando as contribuições recebidas de associados, venda de bens e serviços, doações e 
subvenções. A metodologia para calcular o valor da renúncia do IRPJ/CSLL e da Cofins dos 
hospitais filantrópicos consiste em simular a apuração desses tributos a partir do valor das 
receitas, empregando a sistemática de apuração do lucro presumido9 para o IR e para a CSLL e 
a apuração cumulativa10 para a Cofins (quadro 6). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                            
9 O lucro presumido é uma forma de tributação simplificada para determinação da base de cálculo do 
imposto de renda e da CSLL das pessoas jurídicas. Esse regime de apuração é optativo e consiste na 
aplicação de percentuais sobre a receita bruta para presumir o valor da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL. Os percentuais de presunção estão definidos na Lei 9.249. Para as atividades de prestação de 
serviços hospitalares, os percentuais são 8% para o IRPJ e 12% para a CSLL. 
10 A Cofins é um tributo incidente sobre o faturamento das empresas, cobrado em todas as etapas da 
cadeia produtiva. Esse tributo apresenta dois regimes de apuração: o cumulativo e o não-cumulativo. A 
apuração no regime cumulativo consiste na aplicação da alíquota geral da Cofins (3%) sobre o 
faturamento da pessoa jurídica; o regime não-cumulativo apresenta uma alíquota maior (7,6%) e a 
possibilidade de apurar créditos sobre a aquisição de insumos, tornando a incidência sobre o valor 
agregado em cada etapa. A Lei 10.833 definiu que a tributação geral da Cofins para receitas decorrentes 
de serviços prestados por hospitais é cumulativa, à alíquota de 3%. 
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Figura 7 - Origem e Aplicação de Recursos 

 
Fonte: Declaração de Informações Econômico-Fiscais das Pessoas Jurídicas, 2012. 

 
 

 

 
 

A fonte para calcular a renúncia da Contribuição Previdenciária Patronal é a Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações para a Previdência Social (GFIP). Nessa declaração, os 
contribuintes isentos da Contribuição Previdenciária indicam o enquadramento no código 639 
do Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS) voltado para Entidades Beneficentes de 
Assistência Social, bem como a área de atuação (saúde, educação etc.), segundo a Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). Declaram, ademais, os dados relativos à massa 
salarial dos empregados. De acordo com o quadro 7, a metodologia de cálculo consiste em 
apurar o valor da contribuição previdenciária patronal, a partir da massa salarial, que deveria 
ser paga por essas entidades na área da saúde, o que corresponde à própria renúncia. 
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Na próxima seção, para efeito da apresentação da renúncia com base nos dados efetivos, 

algumas despesas foram agrupadas,11 ou pela natureza dos impostos (nos casos do IRPF e do 
IRPJ), ou pela destinação do gasto tributário (nos casos da indústria farmacêutica e dos 
hospitais filantrópicos). Em particular, somamos a renúncia da despesa médica com aquela 
encontrada no Pronon/Pronas-PCD, bem como somamos à desoneração do PIS/Cofins para 
medicamentos com o resultado da alíquota zero do PIS/Cofins, que incide para certos 
produtos farmacêuticos e produtos químicos intermediários de síntese. 

 
4. ESTIMATIVA DA RENÚNCIA DE ARRECADAÇÃO FISCAL EFETIVA 
 

Apuramos a renúncia de arrecadação fiscal em saúde observada entre 2003 e 2013. As 
pessoas físicas, que preencheram o modelo completo, podem deduzir da renda tributável os 
dispêndios realizados com saúde, e, diferente da área da educação, não existe limite (teto) 
para esse abatimento. Essa forma de renúncia se aplica, igualmente, ao empregador, quando 
fornece assistência de saúde a seus empregados e uma vez considerada despesa operacional 
pode ser abatida do lucro tributável (Ocké-Reis e Santos, 2011; Piola et al., 2010). Calculou-se 
também o montante de recursos que o Estado deixou de arrecadar com a desoneração de 
impostos e contribuições voltadas para a indústria farmacêutica e para os hospitais 
filantrópicos. Desse modo, faremos uma avaliação descritiva dos recursos financeiros que o 
Estado deixou de arrecadar, tendo como base os dados oficiais da Receita Federal do Brasil 
(RFB). 

                                                            
11 No anexo I, se encontra à disposição a distribuição desagregada do gasto tributário em saúde, 
segundo os impostos e as contribuições sociais (tabela 8). 
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Na tabela 1, pode-se observar que, em 2003, o setor saúde respondeu por 22,2% do gasto 
tributário total. Essa participação foi decrescente ao longo do período, atingindo 11,2% em 
2013. Essa redução se explica em boa parte pela ampliação das desonerações fiscais e 
previdenciárias promovidas pelo governo federal a partir de 2006, que ganharam novo 
impulso em 2010, a partir de três fatores: o alargamento do simples nacional; a desoneração 
da cesta básica; e a criação de diversos regimes especiais de tributação. 
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Na tabela 2, verificamos que o gasto tributário em saúde (renúncia de arrecadação fiscal) 
como proporção das despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) do MS se 
manteve praticamente estável entre 2003 e 2013.12 Em 2006, esse percentual alcançou 36,6% 
(como veremos a seguir na tabela 4, esse percentual foi puxado pela magnitude da renúncia 
dos medicamentos e produtos químicos). Vale dizer, a proporção da renúncia caiu quando 
houve aumento nominal do gasto direto, como se observou entre 2009 e 2012. Tendo em vista 
as necessidades de financiamento do SUS, esse fato merece ser destacado, uma vez que a 
renúncia não foi desprezível no período: em onze anos, a preços médios de 2013, o governo 
subsidiou o setor em aproximadamente R$ 230 bilhões. No último ano, os subsídios 
alcançaram R$ 25,4 bilhões (tabela 3). 
 
 
 
 
 
 

                                                            
12 No ano de 2013, segundo o SIOPS, a União aplicou R$ 83.053 bilhões, os estados aplicaram R$ 52.154 
bilhões e os municípios aplicaram R$ 59.943 bilhões com ASPS, ou seja, o gasto público direto em saúde 
totalizou R$ 195.150 bilhões neste ano. Se compararmos o gasto tributário (que é de origem federal) 
com esse montante específico, à guisa de ilustração, poderíamos observar que os subsídios equivaliam a 
13% desse total. 
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Na tabela 3, observa-se que o gasto do MS cresceu em termos reais em relação ao PIB: de 
1,33% em 2003 para 1,61% em 2013. Em menor intensidade, a mesma tendência se verifica 
nesse período em relação aos gastos tributários (de 0,42% para 0,49% do PIB). Entretanto, essa 
trajetória sofreu uma descontinuidade em 2013: o PIB cresceu e o montante de subsídio 
permaneceu estável, enquanto a despesa com ASPS diminuiu em relação ao PIB. Da ótica 
global do financiamento público do SUS, essa constatação é preocupante, apesar do governo 
federal ter aplicado direta e indiretamente na saúde R$ 108,4 bilhões em 2013, 
aproximadamente 2,1% do PIB. 
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Conforme a tabela 4, as pessoas físicas (famílias) foram, relativamente, as mais favorecidas na 
distribuição do gasto tributário em saúde. Sua participação diminuiu ao longo do período, mas 
se beneficiaram com mais de um terço do gasto em 2013 (37,8%). Do lado da oferta, os 
hospitais filantrópicos foram os mais privilegiados. Em 2003, receberam 30,2% dos subsídios, 
e, embora esse percentual tenha caído e oscilado durante o período, volta a crescer nos 
últimos anos, alcançando um patamar de 29%. Os medicamentos e produtos químicos foram 
aqueles que apresentaram depois a participação mais significativa: 18,1% em média do 
período, atingindo inclusive 26,6% em 2006. As pessoas jurídicas têm, na média, a menor 
participação percentual (13,6%), mas, como veremos a seguir na tabela 5, seu crescimento em 
termos reais foi bastante acentuado. 
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No interior dos gastos tributários em saúde, os subsídios destinados às pessoas físicas (IRPF) 
cresceram 50% em termos reais no período, alcançando R$ 9,5 bilhões em 2013. Cabe 
destacar, os empregadores (IRPJ) passaram a renunciar mais do que o dobro de recursos na 
área da saúde, saindo do patamar de R$ 1,9 bilhão em 2003 para R$ 4 bilhões em 2013. Os 
medicamentos e produtos químicos foram aqueles que apresentaram maior crescimento do 
gasto tributário, aumentando quase uma vez e meia, chegando a R$ 4,3 bilhões em 2013. 
Finalmente, o montante da renúncia (fiscal e previdenciária) relativa aos hospitais filantrópicos 
subiu de R$ 4,4 bilhões em 2003 para R$ 7,4 bilhões em 2013 (depois do IRPF, nesse último 
ano, essa foi a maior soma em termos absolutos). 
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As pessoas físicas podem abater parte de seus gastos com profissionais de saúde, planos 
privados, hospitais e clínicas (IRPF). No total, os subsídios relacionados às despesas com 
hospitais e clínicas (Brasil) tiveram uma participação percentual significativa, oscilando entre 
19% (2003), 24,2% (2008) e 17,6% (2013). Vale destacar, à guisa de ilustração, as despesas com 
prótese de silicone e marca-passo só são dedutíveis se fizerem parte da conta hospitalar. 
Ademais, os gastos tributários associados aos hospitais e clínicas no exterior foram residuais ao 
longo do período. Já a expressiva participação percentual dos gastos com planos de saúde foi 
crescente entre 2003 e 2013, alcançando 67,9% em 2013, dada sua condição de ‘terceiro 
pagador’ no mercado de serviços de saúde. De outra parte, podemos, igualmente, supor a 
existência de um fenômeno corporativo interessante na evolução da renúncia oriunda das 
despesas dos contribuintes com profissionais de saúde: ela cai de 27,3% em 2003 para 14,3% 
em 2013, em boa medida, porque, provavelmente, tais profissionais passaram a atuar 
enquanto pessoa jurídica (‘clínicas’) com o objetivo de reduzir seus encargos fiscais e 
previdenciários. No exterior, o gasto tributário relacionado a tais profissionais foi, 
relativamente, pequeno, uma vez que sua participação percentual de 3% em 2007 equivaleu a 
uma renúncia no valor de R$ 188 milhões – embora não seja um montante desprezível se 
olharmos para algumas ações e programas do MS.  
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Em termos reais, a evolução da renúncia decorrente das despesas com hospitais e clínicas 
(Brasil) quase dobrou até 2008. Ela caiu depois, mas alcançou um patamar significativo em 
2013 (R$ 1,7 bilhão) – se comparado com o início da série histórica (em parte favorecidas pelo 
movimento de ‘pejotização’ dos profissionais liberais). Os gastos no exterior com hospitais e 
clínicas apresentaram um volume bem menor, mas com trajetória semelhante, pois cresceram 
até 2008 e depois caíram até 2013 (R$ 14 milhões). As despesas com planos correspondem a 
uma parcela importante dos gastos privados com saúde no Brasil (Garcia, Ocké-Reis, 
Magalhães, 2015). Desta forma, o crescimento real dos subsídios relacionados aos planos de 
saúde foi notório entre 2003 (R$ 3,3 bilhões) e 2008 (R$ 5,7 bilhões). Essa tendência se 
estabilizou entre os anos de 2009 e de 2011, mas a renúncia voltou a subir em 2012, dobrando 
sua magnitude no último ano (R$ 6,5 bilhões) em relação ao ano de 2003. A renúncia 
decorrente das despesas com profissionais caiu de R$ 1,7 bilhão em 2003 para R$ 1,4 bilhão 
em 2013, porém não deixou de ser uma magnitude considerável no interior do IRPF. No 
exterior, com exceção dos anos de 2007 e 2008, o gasto tributário relacionado aos 
profissionais de saúde foi caindo acentuadamente, chegando apenas a R$ 5 milhões em 
2013.13 
 
 
 

                                                            
13 A isenção de IRPF dos rendimentos de aposentadoria por acidente de trabalho e moléstia grave é um 
tipo de gasto tributário que articula a área da saúde, trabalho e previdência. Devido à sua natureza 
ampliada no campo da seguridade social, ela foi tratada em separado (anexo II). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No Brasil, a obrigatoriedade de acompanhar os gastos tributários está inscrita na 
Constituição Federal, contudo, a partir da metodologia e dos resultados encontrados nesta 
pesquisa, o MS poderá avaliar e poderá monitorar tais subsídios com mais rigor, visando 
garantir a sustentabilidade do financiamento do SUS. Afinal, de um lado, boa parte das 
desonerações incide sobre contribuições sociais atreladas ao Orçamento da Seguridade Social 
(OSS), e, de outro, os gastos tributários correspondem a recursos públicos indiretos, que 
deveriam ser submetidos aos mesmos critérios de avaliação e de controle observados na 
aplicação do orçamento direto. Desse modo, a publicação deste estudo vai ao encontro da 
necessidade de avaliar a aplicação dos gastos tributários em saúde. 

O MS deve procurar avaliar a eficiência, a equidade e o custo-efetividade (cf. Piola e Vianna, 
2005) de tal gasto indireto, de forma que o financiamento das políticas de saúde seja 
aperfeiçoado, em particular desenvolva estudos futuros para analisar a incidência do gasto 
tributário por estratos de renda. 

Finalmente, pretende-se que o trabalho possa estimular o debate sobre os instrumentos 
tributários utilizados para implantar a renúncia, bem como seus reflexos no sistema tributário, 
como, por exemplo, os impactos globais na distribuição da carga tributária (progressividade e 
regressividade). 
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ANEXO I14 
 
Para ilustrar este texto para discussão, apresentamos a seguir na tabela 8, em termos 
nominais, o gasto tributário em saúde no período de 2003 a 2013 de forma desagregada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

                                                            
14 No setor saúde, o Pronon/Pronas-PCD é um gasto tributário recente, cuja vigência teve início para as 
pessoas físicas em 2012 e para as pessoas jurídicas em 2013. Estima-se um crescimento exponencial nos 
próximos anos: em parte devido ao impacto da renúncia de arrecadação relativa ao IRPJ; em parte devido 
à elevação natural que poderá se observar na utilização deste gasto tributário. Explicamos: em um 
primeiro momento, poucos contribuintes conhecem a nova possibilidade de renúncia, e os projetos 
precisam ser previamente aprovados para receber as doações incentivadas. Assim, ao longo do tempo, 
essas informações são disseminadas e mais projetos são aprovados e aptos a receber as doações. Agrega-
se a isso, a renúncia voltada para compra de produtos químicos teve início a partir do ano de 2006. 
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ANEXO II 

 
(i) Acidente de Trabalho e Moléstia Grave (Lei 7.713/88, art. 6º, XIV) 

 
Os rendimentos recebidos a título de proventos de aposentadoria ou reforma (serviço 

militar), motivados por acidente em serviço ou recebidos por portadores de moléstias 
graves,15 são isentos do imposto de renda das pessoas físicas. A renúncia corresponde ao valor 
do IRPF que seria pago caso o rendimento fosse tributado normalmente. A fonte de 
informação é a DIRPF. Na declaração, existe uma ficha onde os contribuintes informam os 
rendimentos isentos e não tributáveis (figura 8).  
 

Figura  8 - Rendimentos Isentos e Não Tributáveis 

 
Fonte: DIRPF, 2012. 

 
A extração dessas informações é realizada por um sistema que consegue tomar o valor 

desse rendimento isento como se fosse a base de cálculo e classificar os contribuintes nas 
faixas de alíquota, conforme a tabela do IRPF. O sistema realiza essa classificação, verificando 
todos os contribuintes, um a um, e também busca o valor do campo específico do rendimento 
isento. O resultado dessa extração é a tabela ilustrada no quadro 10, que apresenta o 
somatório desse rendimento isento, dividido conforme as faixas de alíquota. Então, aplicamos 
as alíquotas marginais de cada faixa sobre o valor da dedução e chegamos ao valor do gasto 
tributário. Os resultados dessa metodologia para 2007 a 2013 podem ser visualizados no 
quadro 8: 

 
 

                                                            
15 A Lei 7.713/88 lista as doenças que são contempladas com a isenção: moléstia profissional; 
tuberculose ativa; alienação mental; esclerose múltipla; neoplasia maligna; cegueira; hanseníase; paralisia 
irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; 
nefropatia grave; hepatopatia grave; estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante); 
contaminação por radiação; e síndrome da imunodeficiência adquirida. 
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